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RESUMO

A sub-representação de mulheres na liderança em instituições

militares brasileiras evidencia as barreiras estruturais que limitam o

desenvolvimento profissional, a circulação em redes de apoio e o

acesso das mulheres a espaços estratégicos de decisão. Nesse

contexto, o problema de pesquisa consiste em analisar como um

programa institucional de mentoria, voltado às policiais mulheres,

pode repercutir na cultura organizacional, na valorização profissional

e na ampliação das oportunidades de ascensão profissional

feminina na Polícia Militar. Parte-se da hipótese de que a mentoria

favorece o desenvolvimento de competências técnicas, estratégicas

e socioemocionais, além de reduzir barreiras simbólicas associadas

ao gênero. O objetivo geral do artigo é analisar a mentoria

institucional como instrumento de inovação na gestão de pessoas,

de promoção dos direitos humanos e de estratégia para o

fortalecimento da liderança feminina na Polícia Militar do Amazonas

e, com base nessa análise, propor diretrizes teóricas para um

programa institucional de mentoria destinado às oficiais. A proposta

do programa, com objetivos, eixos temáticos, público-alvo, critérios

de participação, indicadores de acompanhamento e resultados

esperados, baseou-se na literatura e nos marcos normativos

examinados, não se tratando de uma proposta de implementação

empírica. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de natureza

exploratória, com procedimentos bibliográficos e documentais. Por

fim, conclui-se que a mentoria institucional tende a ampliar a

autoconfiança, o networking, a aprendizagem organizacional e o

preparo para funções de liderança, orientadas pelos direitos

humanos.

Palavras-chave: Gestão de Pessoas; Mentoria Institucional; Inovação;

Direitos Humanos; Liderança Feminina.



ABSTRACT

The underrepresentation of women in leadership roles within

Brazilian military institutions highlights the structural barriers that

limit professional development, access to support networks, and

women's entry into strategic decision-making spaces. In that

context, the research problem involves analyzing how an

institutional mentorship program for female officers can impact

organizational culture, professional recognition, and opportunities

for women's advancement within the Military Police and, based on

this analysis, propose theoretical guidelines for an institutional

mentoring program aimed at female officers. The research

hypothesis is based on the premise that mentoring fosters the

development of technical, strategic, and socio-emotional

competencies and reduces gender-related symbolic barriers. The

article’s general objective is to analyze institutional mentoring as a

tool for innovation in people management and the promotion of

human rights, as well as a strategy for strengthening female

leadership within the Amazonas Military Police. The proposal for the

institutional mentoring program—covering objectives, thematic

areas, target audience, participation criteria, monitoring indicators,

and expected results—was based on the literature and regulatory

frameworks examined; it was not a proposal for empirical

implementation. The research adopts a qualitative, exploratory

approach, utilizing bibliographic and documentary procedures.

Finally, it is concluded that institutional mentoring tends to enhance

self-confidence, networking, organizational learning, and

preparedness for human rights-oriented leadership roles.

Keywords: People Management; Institutional Mentoring;

Innovation; Human Rights; Women's Leadership.

1. INTRODUÇÃO



Em espaços em que a autoridade e a hierarquia constituem

elementos centrais de uma instituição, a presença feminina se

encontra em patamar inferior ao da participação masculina, como

na área da segurança pública. De acordo com o Anuário de

Segurança Pública de 2025, o quantitativo de mulheres da força de

segurança representa 16,4% no Brasil e apenas 59 mulheres

chegaram ao posto de coronel, em comparação com o número de

1.051 homens.

A Polícia Militar do Estado do Amazonas, por exemplo, reflete

tensões próprias do setor, em que a ampliação da participação

feminina ainda não se converteu, de forma proporcional, em

presença nos espaços decisórios e de comando, revelando a

persistência de barreiras culturais e estruturais que reforçam a

hegemonia masculina na instituição (Pereira et al., 2025; Rado, 2025).

Uma cultura organizacional historicamente marcada pela rigidez

hierárquica e pela reprodução de vieses que dificultam a ascensão

de mulheres a funções estratégicas torna os obstáculos mais

evidentes e perpetua a sub-representação feminina em posições de

liderança na instituição. (Pereira et al., 2025; Rado, 2025).

Como será visto ao longo da pesquisa, programas de mentoria

podem funcionar como instrumentos relevantes para a gestão de

pessoas, a promoção dos direitos humanos, a equidade de gênero e

o fortalecimento da liderança feminina militar, por favorecerem a

troca de experiências e impulsionarem discussões essenciais sobre

diversidade, desafiando a cultura organizacional

predominantemente masculina e segregadora da corporação.

(Paiva, 2025).



Quando estruturada institucionalmente, a mentoria deixa de ser um

apoio informal e passa a atuar como uma ferramenta de

desenvolvimento organizacional e de inovação na gestão pública.

No entanto, há lacunas no âmbito militar que analisem a efetividade

dessa ferramenta como instrumento de inovação na gestão de

pessoas, o que evidencia a necessidade de políticas que superem as

barreiras culturais que, historicamente, limitam o acesso dessas

profissionais a cargos de comando. (Martins et al., 2025)

Diante disso, o problema de pesquisa que orienta este artigo é o

seguinte: como um programa institucional de mentoria pode

repercutir na cultura organizacional, na valorização profissional e na

ampliação das oportunidades de ascensão feminina?

Parte-se da hipótese de que a mentoria favorece o desenvolvimento

de competências técnicas, estratégicas e socioemocionais, além de

reduzir barreiras simbólicas associadas ao gênero. Sendo assim, o

objetivo geral do artigo é analisar a mentoria institucional como

instrumento de inovação na gestão de pessoas e na promoção dos

direitos humanos, bem como estratégia para o fortalecimento da

liderança feminina na Polícia Militar do Amazonas e, com base nessa

análise, propor diretrizes teóricas para um programa institucional de

mentoria destinado às oficiais.

Os objetivos específicos da pesquisa consistem em examinar a

fundamentação teórica da mentoria e da liderança feminina no

setor público, identificar barreiras institucionais que impedem a

ascensão profissional de mulheres, analisar programas de mentoria

bem-sucedidos em instituições públicas e sugerir diretrizes para a

implementação de um programa institucional de mentoria

destinado às oficiais da Polícia Militar do Amazonas.



Essa proposta contempla objetivos, eixos temáticos, público-alvo,

critérios de participação, indicadores de acompanhamento e

resultados esperados, baseando-se na literatura e nos marcos

normativos examinados no artigo, não se tratando de uma

proposição de implementação empírica, mas sim de apresentação

de um resultado à luz da literatura especializada verificada, com

fundamentos que justificam sua implantação na seara militar.

Além do programa acima exposto, o estudo estrutura-se em

metodologia da pesquisa, exposição dos resultados organizados em

categorias temáticas, análise e discussão dos achados e

considerações finais.

2. METODOLOGIA

O objeto central desta pesquisa consiste em analisar a mentoria

institucional como instrumento de inovação na gestão de pessoas e

no fortalecimento da liderança feminina na Polícia Militar do

Amazonas, com vistas à proposição de diretrizes teóricas para um

programa institucional de mentoria destinado às oficiais.

Para essa finalidade, utilizou-se uma metodologia qualitativa,

exploratória, documental e bibliográfica. De acordo com Minayo

(2014), a abordagem qualitativa possibilita a compreensão e a

interpretação dos fenômenos sociais e, no caso em tela, relaciona-se

à liderança feminina e às práticas de desenvolvimento profissional

no contexto das organizações militares, privilegiando a análise dos

significados presentes na literatura e nos documentos institucionais.

Já o caráter exploratório explica-se pela ampliação do conhecimento

sobre a possibilidade de implementação da mentoria institucional

aplicada à Polícia Militar do Amazonas, temática ainda pouco



explorada na produção científica nacional. Para Gil (2019), a pesquisa

exploratória oferece uma visão geral e aproximada de determinado

fenômeno, possibilitando o levantamento de hipóteses e a

reformulação de conceitos para estudos futuros.

A pesquisa documental fundamentou-se na análise de fontes

primárias e secundárias oficiais composto por aproximadamente 25

(vinte e cinco) artigos científicos nacionais e internacionais, 05

(cinco) livros e 10 (dez) publicações institucionais relacionados aos

temas e busca pelos termos “mulheres na segurança pública”,

“gestão de pessoas em organizações policiais”, “liderança feminina

em instituições militares”, “cultura organizacional”, “mentoria” e

“direitos humanos”, rastreados em bases de dados indexadas, como

o Portal de Periódicos da CAPES, Google Scholar e SciELO.

Também integraram o corpus documentos oficiais divididos por

órgãos públicos nacionais e organismos internacionais, tais como a

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU)

(especialmente no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 5, que

propõe a promoção da igualdade de gênero e o fortalecimento da

participação feminina nos espaços de decisão), documentos do

Ministério das Mulheres, Ministério da Gestão e da Inovação em

Serviços Públicos, além de programas institucionais de mentoria

implementados em órgãos públicos brasileiros.

A seleção das referências bibliográficas observou critérios de

pertinência temática, atualidade, relevância acadêmica e aderência

ao objeto de estudo, priorizando obras clássicas sobre gestão de

pessoas, liderança, mentoria, bem como estudos recentes acerca da

equidade de gênero capazes de subsidiar a proposição de diretrizes



para um programa de mentoria voltado às policiais da Polícia Militar

do Amazonas.

Autores como Tachizawa e Ferreira (2019) reforçam a ideia de que o

desenvolvimento humano é um vetor de transformação

institucional, especialmente em corporações públicas que lidam

com contextos de alta complexidade e risco, como é o caso da

segurança pública. Sendo assim, a pesquisa traz à tona os

fundamentos da gestão de pessoas no setor público apontados por

Chiavenato (2014) e Dutra (2016), que descrevem o desenvolvimento

de competências como elemento essencial para a efetividade

organizacional.

Os dados provenientes da literatura e dos documentos institucionais

foram examinados mediante a técnica de análise de conteúdo

proposta por Bardin (2016), desenvolvida em três etapas: pré-análise,

exploração do material e tratamento dos resultados, inferência e

interpretação. Na primeira etapa, pré-análise, realizou-se a leitura

flutuante do material selecionado e sua organização em função dos

objetivos da pesquisa.

Na etapa de exploração procedeu-se à identificação de unidades de

sentido relacionadas ao objeto investigado. Por fim, realizou-se a

interpretação dos achados à luz do referencial teórico adotado, com

o objetivo de estabelecer relações entre os estudos analisados e a

realidade das organizações militares.

Para orientar a interpretação do material, foram previamente

definidas quatro categorias analíticas: sub-representação feminina

nas organizações públicas; barreiras estruturais ao exercício da

liderança feminina; experiências institucionais de programas de



mentoria no setor público; e potencialidades para a implementação

de um programa institucional de mentoria na Polícia Militar do

Amazonas. Essas categorias constituíram a base para a organização

dos resultados e da discussão desenvolvida nas seções seguintes.

Nos termos da Portaria CNPq nº 2.664/2026, foram utilizadas neste

artigo as ferramentas de inteligência artificial Jenni AI e Scispace

para a busca de evidências, o NotebookLM Gemini para extração de

dados, Google Tradutor para auxílio na tradução para a língua

inglesa, o Grammarly para a revisão gramatical, Gemini para análise

do alinhamento entre foco central do estudo, objetivos

geral/específicos, metodologia, resultados e conclusão, além do

ChatGPT (OpenAI, modelo GPT-5.5) para a padronização das

referências bibliográficas e brainstorming.

Para a esquematização visual das diretrizes teóricas, utilizou-se a

ferramenta de inteligência artificial Miro AI. O modelo foi alimentado

com os dados estruturados do programa (objetivos, público-alvo,

critérios, perfil, eixos e duração), o que resultou no fluxograma

apresentado na Seção 4.1 deste artigo.

Por fim, a autora declara que revisou o artigo e assume total

responsabilidade pelo conteúdo. Trata-se exclusivamente de uma

pesquisa teórica fundamentada em documentos oficiais de domínio

público e em literatura científica referenciada e, por essa razão,

dispensou-se a submissão ou aprovação por Comitê de Ética em

Pesquisa (CEP), haja vista a ausência de intervenção direta, de

aplicação de formulários ou de manipulação de dados envolvendo

seres humanos ou animais.

3. RESULTADOS



Os resultados apresentados a seguir decorrem da análise

bibliográfica e documental realizada nesta pesquisa e foram

organizados de acordo com as categorias analíticas definidas na

metodologia, o que permite uma compreensão sistemática dos

principais achados relacionados à liderança feminina, à gestão de

pessoas, à inovação, aos direitos humanos, à cultura organizacional,

à mentoria institucional e às possibilidades de implementação na

Polícia Militar do Amazonas.

3.1. Sub-Representação Feminina nas Organizações Públicas e

Militares

Na segurança pública, os dados evidenciam a minoria de mulheres

em posições de liderança, assim como no setor público. A Polícia

Militar do Estado do Amazonas pode ser considerada um

microcosmo desse cenário, com barreiras à equidade de gênero e à

inovação administrativa. O Quadro de oficiais possui 212 oficiais

mulheres (14%) e 1.250 oficiais homens (86%), e apenas 3% dessas

mulheres se autodeclaram pretas ou pardas (DPA, 2025), o que se

reflete, obviamente, em menos mulheres ocupando posições

estratégicas.

A literatura evidencia que as consequências dessa sub-

representação dificultam a ascensão de mulheres a posições

estratégicas, mesmo diante de avanços normativos em matéria de

igualdade de gênero (Pinheiro, 2023). A perpetuação de um viés

cultural, frequentemente reforçado por dispositivos que delegam a

responsabilidade pela vida familiar quase exclusivamente às

mulheres, fragiliza a conciliação entre a esfera privada e a dedicação

exigida pela carreira militar (Sousa, 2023).



Essa informação corrobora o Relatório Anual Socioeconômico da

Mulher (Brasil, 2025). Quanto mais alta a posição na estrutura, maior

a presença masculina e menor a feminina. As funções de direção e

assessoramento superiores do Governo Federal, no período de 2022

a 2023, eram ocupadas por mais homens do que mulheres em todos

os seis níveis hierárquicos.

Esse resultado vai ao encontro da desigualdade verticalizada,

evidenciando que o problema está diretamente relacionado às

barreiras estruturais que dificultam a progressão, e não se limita ao

acesso inicial às instituições. Consequentemente, a excelência

acadêmica e operacional demonstrada pelas militares torna-se

insuficiente diante de mecanismos simbólicos que naturalizam a

restrição de autoridade decisória e a preterição sistemática

(Carvalho et al., 2025).

Nesse contexto, a liderança feminina ainda enfrenta desafios

importantes no serviço público brasileiro (Schütz; Franzoni; Sabadin,

2026). A cultura organizacional que valoriza atributos associados à

masculinidade, como autoridade, controle e força física, contribui

O conceito de teto de vidro, que descreve limitações

invisíveis enfrentadas para alcançar cargos de liderança

mesmo quando possuem qualificação e experiência

equivalentes às de seus colegas homens, é um dos

exemplos dessas dificuldades. Além disso, fatores como a

segregação ocupacional, dupla jornada de trabalho e a

desigualdade salarial reforçam a ideia de que as mulheres

ainda ocupam posições secundárias em muitas áreas

profissionais. (Soares, 2025, p.15)



para a reprodução de estereótipos de gênero que impactam

diretamente a trajetória profissional das mulheres. Essa valorização

pode ser observada na área da segurança pública e, em

consequência, verifica-se a manutenção de barreiras invisíveis no

ambiente institucional (Pinheiro, 2023).

3.2. Barreiras Estruturais Ao Exercício da Liderança Feminina

Negrão et al. (2024) apontam que, entre as complexidades

enfrentadas pelas mulheres na polícia, destacam-se a falta de

autoconfiança, a sensação de não-pertencimento e o esgotamento

policial. E ainda nessa senda, Negrão et al. (2024) destacam que

alcançar uma posição de liderança na polícia exige compromisso

com a missão das organizações de segurança pública, além de

competências técnicas, táticas e interpessoais.

A investigação sobre a liderança policial revela que os

líderes empregam uma variedade de estilos para além do

autocrático, com os subordinados favorecendo

abordagens mais solidárias e participativas (Schafer, 2010).

A liderança eficaz é, muitas vezes, vista como um domínio

masculino (Gregory, 2023; Silvestri, 2006), levando as

mulheres a adotarem traços masculinos para obterem

aceitação (Eagly; Carli, 2007; Kellerman; Rhode, 2007). As

mulheres líderes na força policial concentram-se na

empatia, na capacidade de combater a corrupção e na

promoção de um ambiente de trabalho inclusivo (Haake,

2018; Huber; Gunderson, 2022). (Negrão, 2024, p.14)



Conforme a literatura de Pinheiro (2023), faltam políticas e

ferramentas para o desenvolvimento de carreiras que promovam

mulheres a posições de liderança no setor público. Essas barreiras

não decorrem exclusivamente de fatores individuais, mas também

de aspectos estruturais da cultura organizacional, que reproduzem

padrões tradicionais de liderança e dificultam a consolidação de

ambientes mais inclusivos.

Tais evidências reforçam a necessidade de adoção de políticas

institucionais capazes de promover o desenvolvimento profissional

das mulheres de forma planejada e contínua. A adoção de

intervenções sistemáticas, tais como revisão de políticas internas,

mostra-se fundamental para identificar e remover os entraves que

sustentam o chamado "teto de vidro" nas corporações de segurança.

(Andotion et al., 2025).

A Agenda ONU 2030, no Objetivo Sustentável Sustentável nº 05 visa

o alcance da igualdade de gênero e empoderamento de todas

mulheres e meninas, conforme destaca a meta 5.5:

As barreiras enfrentadas por mulheres em organizações

públicas manifestam-se de diversas formas,

especialmente em cargos de liderança ou de alto nível.

Esses obstáculos invisíveis estão frequentemente ligados a

papéis de gênero e estereótipos que impactam as relações

profissionais quando uma mulher ocupa um cargo

estratégico. Além disso, a falta de suporte na vida pessoal

constitui uma grande barreira, assim como a exclusão e a

dificuldade de acesso a grupos masculinos após o horário

de trabalho (Ahmad; Naseer, 2015). (Luz et al., 2026, p.68).



A cultura organizacional militar, embora tradicional, não é imutável.

Yukl (2013) destaca que líderes eficazes influenciam diretamente a

motivação e o desempenho das equipes. Nesse sentido, o

fortalecimento da liderança feminina pode impactar positivamente

a qualidade da gestão pública no setor de segurança, onde a

promoção da igualdade de oportunidades em cargos de tomada de

decisão, conforme previsto na meta 5.5, favorece a implementação

de políticas públicas mais inclusivas e representativas frente às

demandas sociais (Borges & Cabral, 2021).

3.3. Experiências Institucionais de Programas de Mentoria

Programas institucionais voltados ao fortalecimento da liderança

feminina têm sido implementados no âmbito do Poder Judiciário,

como o Empodera TRT13, que busca promover a igualdade de

gênero em cargos de gestão (TRT13, 2023). Outras ferramentas, como

o MentorEla, desenvolvido no âmbito do Pacto Global da ONU e da

ONU Mulheres, são estratégias institucionais voltadas ao

fortalecimento da liderança feminina, por meio de mentorias

estruturadas e do desenvolvimento de competências (Pacto Global

da ONU; ONU Mulheres, 2023).

O programa de mentoria Programa de Mentoria das Carreiras

Transversais - Por Elas, Para Ela, na seara federal, é outro exemplo de

ferramenta de desenvolvimento profissional, baseada na troca de

5.5 garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a

igualdade de oportunidades para a liderança em todos os

níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e

pública. (ONU,2015)



experiências entre servidoras e na construção orientada de

trajetórias de carreira (Brasil, 2026b)

Esses programas podem ser uma opção para o desenvolvimento

profissional de mulheres líderes militares, uma vez que Feeney

(2006) afirma que a mentoria acelera o crescimento profissional

dessas mulheres, aumentando suas chances de promoção a cargos

de gestão, especialmente porque ainda há uma forte ausência de

políticas estruturadas de desenvolvimento de carreira para mulheres

no setor público.

A mentoria é um processo de crescimento profissional e

pessoal no qual mentora e mentorada compartilham

experiências e conhecimentos, possibilitando que a

mentorada protagonize seu próprio desenvolvimento

orientada pela mentora que busca, por meio de técnicas e

métodos, aprimorar o conhecimento de forma

customizada, individualizada e baseada em uma relação

de proximidade. Com o programa, espera-se auxiliar as

novas servidoras em seu crescimento profissional e

adaptação às atividades do serviço público e a traçar os

objetivos para o desenvolvimento na carreira e mapear

oportunidades de crescimento, além de propiciar maior

rapidez na aprendizagem organizacional. O Programa de

Mentoria também visa preparar pessoas para assumir

grandes desafios públicos no médio e longo prazo, além

de disseminar boas práticas em gestão do serviço público.

(Brasil, 2026b).



A partir da análise dessas experiências, demonstram-se programas

estruturados de mentoria, adotados por diferentes instituições

públicas brasileiras, como instrumentos de fortalecimento da

liderança feminina, atuando como catalisadores para a superação de

normas tradicionais que ainda relegam as mulheres a funções

periféricas (Santos & Tavares, 2025).

Embora os programas desenvolvidos tenham ocorrido em contextos

distintos, todos apresentam elementos comuns, como

acompanhamento sistemático, desenvolvimento de competências,

fortalecimento de redes profissionais e estímulo ao protagonismo

feminino, constituindo importantes referências para futuras

iniciativas na Polícia Militar do Amazonas.

3.4. Potencialidades da Mentoria para a Polícia Militar do

Amazonas

Os programas de mentoria podem contribuir diretamente para o

desenvolvimento de competências de liderança e inovação na área

de gestão de pessoas, uma vez que o aprimoramento de habilidades

estratégicas, comportamentais e relacionais é essencial ao exercício

de funções de comando, conforme evidenciado por Martins et al.,

2025. Dessa forma, a mentoria fortalece a capacidade decisória das

participantes (Chiavenato, 2014).

Além disso, a literatura indica que a mentoria favorece o

desenvolvimento da inteligência emocional, elemento fundamental

para a liderança contemporânea, permitindo que as oficiais

gerenciem com resiliência as pressões inerentes ao ambiente

policial enquanto promovem uma cultura de gestão mais empática

e adaptável (Negrão et al.,2024).



Em ambientes de alta complexidade, como o militar, essa

competência torna-se ainda mais relevante, pois Goleman (2011)

afirma que a capacidade de lidar com pressões e conflitos

institucionais impacta diretamente o desempenho profissional.

Mulheres que se sentem apoiadas tendem a assumir posições de

liderança com mais segurança. Assim, a mentoria tende a contribuir

para romper ciclos de exclusão institucional historicamente

construídos, segundo Feeney (2006). A análise também evidencia

que a mentoria promove a construção de redes de relacionamento

profissional.



À luz da literatura, verifica-se que a mentoria institucional reúne

características compatíveis com as demandas contemporâneas da

gestão pública e de pessoas, especialmente em organizações

militares, nas quais o desenvolvimento de competências como a

inteligência emocional e a comunicação assertiva atua como um

pilar estratégico para romper barreiras estruturais e culturais.

(Martins et al., 2025).

Orientação profissional pode ser compreendida como um

instrumento direcionador que visa propiciar a um ou mais

indivíduos, uma oportunidade para pensar ou repensar

o(s) seu(s) futuro(s), por meio de um planejamento

profissional, conhecimento de mundo e alinhamento aos

valores de sua organização. É um processo instrucional

sobretudo de aconselhamentos e de orientações, mas que

também envolvem debates, sistematizações,

recomendações e escolhas que abordem necessidades,

subsistência, desejos, aspirações, ponderações,

comparações, consumo, ocupações, sonhos,

preocupações, desafios e transições. Tais reflexões e

seleções emanam o autoconhecimento, as identidades

social e profissional; reduzem o nível de conflitos internos e

de estresse; permitem melhor qualidade de vida no

trabalho; engajam melhor o colaborador no trabalho e

minimizam o desgaste de energia desse(s) indivíduo(s) em

tentativas isoladas de crescimento e de movimentações

organizacionais (Albino et al., 2019; Campos; Pisoni; Rueda,

2020). (Calvosa et al., 2021, p.02)



Seus potenciais benefícios vão além do desenvolvimento individual

das participantes, abrangendo aspectos relacionados à inovação

organizacional, ao fortalecimento da cultura institucional e à

promoção da equidade de gênero, elementos que justificam a

proposição de um programa estruturado para a Polícia Militar do

Amazonas, entre outras finalidades, para superar a histórica sub-

representação feminina nas esferas decisórias da segurança pública.

(Santos, 2026).

A implementação de programas de mentoria dialoga com a teoria

da gestão pública contemporânea. Osborne (2010) destaca que o

novo paradigma da administração pública valoriza a inovação, a

colaboração e o aprendizado organizacional e, nesse sentido, a

mentoria alinha-se a essas diretrizes, promovendo práticas de

gestão de pessoas mais dinâmicas e inclusivas.

Já que a mentoria institucional constitui um instrumento

estratégico para a transformação organizacional e um modo

inovador de gestão de pessoas na área militar, sua implementação

pode contribuir simultaneamente para o desenvolvimento

profissional, a equidade de gênero e a renovação da gestão pública.

Trata-se, portanto, de um caminho para a modernização das

instituições militares. Martins et al. (2026) defendem que o

fortalecimento da carreira das oficiais mulheres deve ser

compreendido como uma estratégia institucional relevante para a

promoção da equidade de gênero e da valorização profissional.

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO

Após detida análise do material carreado, verificou-se que a

persistência da desigualdade de gênero nas instituições de



segurança pública e nas organizações policiais brasileiras não

decorre de falhas individuais, mas sim de estruturas e de uma

cultura organizacionais, historicamente masculinas e militarizadas.

No cotidiano das corporações policiais, essa dinâmica opera de

forma simbólica e institucional, moldando as trajetórias profissionais

e criando o que Eagly e Carli (2007) denominam "labirinto da

liderança" — um percurso tortuoso e repleto de barreiras invisíveis

para as mulheres. Sob a lente analítica de Joan Scott (1995), entende-

se que o gênero atua como elemento constitutivo das relações de

poder nessas instituições, determinando quem detém a autoridade

legítima.

Essa cultura reproduz estereótipos que associam a competência

operacional e o comando exclusivamente ao universo masculino,

gerando, como aponta Ridgeway (2011), um viés social nas

percepções de autoridade. Consequentemente, o desafio para as

policiais femininas ultrapassa o ingresso nas corporações,

concentrando-se na permanência e na progressão na carreira.

Promover a liderança feminina em instituições militares, portanto,

transcende uma pauta de equidade: trata-se de uma exigência de

justiça social que envolve a redistribuição de poder e de

reconhecimento (Fraser; Honeth, 2003), impactando diretamente a

própria legitimidade democrática e a imagem pública das

instituições de segurança.

Diante desse cenário de exclusão estrutural, a gestão de pessoas em

organizações policiais precisa adotar mecanismos ativos de retenção

e desenvolvimento, sendo a mentoria institucional uma das

ferramentas mais promissoras. Em ambientes corporativos rígidos e



hierarquizados, como as polícias e as forças militares, a mentoria

atua fornecendo apoio psicossocial e desenvolvimento de carreira,

teorizados por Kram (1985).

O diálogo entre as formulações de Ibarra (1999) e Adams (1997)

evidencia que esses processos de aprendizagem relacional são

fundamentais para que as mulheres militares internalizem

competências e redefinam seus papéis institucionais, mitigando as

disparidades históricas no processo de socialização policial. Ademais,

ao conectar mentoras e mentoradas, a Instituição combate

diretamente o isolamento profissional decorrente da baixa

representatividade feminina nos quartéis e nas delegacias,

fortalecendo redes de apoio essenciais ao enfrentamento de

ambientes adversos (Ragins; Kram, 2007).

Longe de ser apenas um suporte emocional, essa prática

amadurece a tomada de decisões na segurança pública. Como

apontam Kaveski et al. (2021) e Boyatzis (2008), a diversidade de

gênero nos espaços decisórios reduz vieses informacionais e integra

competências técnicas e emocionais, resultando em posturas mais

empáticas, democráticas e adaptáveis às demandas sociais

complexas.

Para que a inserção das mulheres na segurança pública produza

efeitos reais, a gestão de pessoas deve incorporar uma perspectiva

interseccional. Conforme adverte Crenshaw (1989), as opressões de

gênero não são homogêneas; elas se cruzam com marcadores de

raça e classe. Nas polícias brasileiras, a sub-representação ainda mais

acentuada de mulheres negras em postos de comando evidencia a

necessidade de políticas de diversidade desenhadas sob medida.

Para superar esse hiato, torna-se imperativo institucionalizar



políticas que transcendam os ciclos eleitorais e as contingências

partidárias, assegurando a continuidade das ações voltadas à

segurança cidadã (Spaniol et al., 2020).

Alinhando os princípios de direitos humanos defendidos por

Donnelly (2013) — que exigem práticas concretas para sua efetivação

— à visão de Ely e Meyerson (2000), compreende-se que

transformações institucionais efetivas demandam uma profunda

alteração nas práticas burocráticas cotidianas. Conforme endossado

por Allen et al. (2004), os programas informais de apoio têm alcance

limitado; o potencial transformador da mentoria e da equidade

reside em sua institucionalização.

Em última análise, a transição de uma cultura policial excludente

para um ambiente equitativo depende umbilicalmente do respaldo

estratégico da alta gestão e dos comandos gerais, devendo as

políticas de segurança e as ações setoriais transversais superar a

fragmentação administrativa que, historicamente, impede a

colaboração eficaz entre os níveis municipal, estadual e federal.

(Freire, 2009; Nogueira et al., 2023).

Sem o compromisso político e administrativo do topo da hierarquia

militar e civil, as iniciativas de inclusão perdem sustentabilidade,

esvaziando o papel do Estado na garantia de uma segurança pública

plural e democrática.

4.1. Diretrizes Teóricas para a Implantação do Programa

Institucional de Mentoria para Oficiais Mulheres da Polícia Militar

do Amazonas



Fonte: Elaboração Própria (2026), com suporte de inteligência

artificial generativa por meio da plataforma Miro AI.

Objetivo do

Programa

O objetivo do programa é o desenvolvimento profissional

das oficiais da Polícia Militar do Amazonas por meio de

mentoria institucional estruturada, como um método

inovador de gestão de pessoas, favorecendo o

fortalecimento da liderança feminina ao incentivar o

compartilhamento de conhecimentos institucionais,

formar redes colaborativas e a consequente preparação

para funções estratégicas de comando e gestão,

apresentando-se como um instrumento de promoção de

direitos humanos na corporação.

Público-

Alvo

Destina-se prioritariamente às oficiais aspirantes e

tenentes da Polícia Militar do Amazonas, podendo, em

fases posteriores, contemplar praças femininas que

exerçam funções de liderança ou demonstrem potencial

para desenvolvimento gerencial.

Perfil das

Mentoras

Oficiais mulheres com 10 anos ou mais de experiência na

instituição, abrangendo as patentes de capitão, major,

tenente-coronel e coronel, que desejam de forma

voluntária contribuir para o crescimento profissional de

oficiais modernas ao discutir temas propostos no eixo-

temático e trocar experiências vivenciadas no meio

militar.

Publicação e

Critério de

Participação

O chamamento para participação via Boletim Geral (BG),

com inscrição voluntária, observando critérios

previamente estabelecidos pela Diretoria de Pessoal

(DPA), tais como tempo mínimo de serviço para mentoras,

interesse profissional, disponibilidade para participação

nas atividades e compatibilidade entre o perfil das

mentoras e das mentoradas.

Eixo-

Temático

liderança e gestão de equipes;•

gestão estratégica de pessoas;



Fonte: elaboração própria (2026).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve por objetivo analisar a mentoria

institucional como instrumento de inovação na gestão de pessoas e

na promoção dos direitos humanos, bem como estratégia para o

fortalecimento da liderança feminina na Polícia Militar do Amazonas

e, com base nessa análise, propor diretrizes teóricas para um

programa institucional de mentoria destinado às oficiais.

Tempo de

Duração

Sugere-se uma duração inicial de seis meses, com

encontros individuais mensais entre mentora e

mentorada por meio da plataforma zoom,

complementados por encontros presenciais em palestras

e atividades de integração institucional.

Indicadores

de

Acompanha

mento

A avaliação poderá ocorrer por meio de indicadores

qualitativos e quantitativos, como a frequência às

atividades, a satisfação das participantes, o

desenvolvimento de competências de liderança, a

ampliação das redes profissionais, a percepção de

pertencimento institucional e o interesse em assumir

funções de comando.

Resultados

Esperados

Espera-se fortalecer a cultura organizacional voltada ao

desenvolvimento de pessoas, ampliar o protagonismo

feminino no âmbito militar, estimular a formação de

novas lideranças, favorecer a retenção de talentos e

consolidar práticas institucionais alinhadas aos princípios

da gestão pública contemporânea e dos direitos

humanos.

•
inteligência emocional;•

planejamento de carreira;•

ética, direitos humanos e diversidade;•

equilíbrio entre a vida profissional e pessoal.•



Partiu-se do problema de como um programa institucional de

mentoria pode repercutir na cultura organizacional, na valorização

profissional e na ampliação das oportunidades de ascensão

profissional feminina na Polícia Militar. Nessa senda, o programa de

mentoria institucional revelou-se um instrumento capaz de

tensionar essas estruturas ao introduzir mecanismos de suporte,

reconhecimento e desenvolvimento que contribuem para

reconfigurar trajetórias profissionais e ampliar o acesso das

mulheres a espaços de poder e decisão, além de ser inovador na

área militar de gestão de pessoas.

A hipótese central do estudo, segundo a qual a mentoria

institucional pode operar simultaneamente como inovação em

gestão de pessoas e como mecanismo de promoção dos direitos

humanos no âmbito castrense, encontra respaldo significativo no

plano teórico-analítico. Os achados indicam que a

institucionalização de diretrizes claras — como a definição de eixos

temáticos voltados à inteligência emocional e à liderança

estratégica, além de critérios objetivos para a seleção de mentoras

(conforme detalhado na seção 4.1) — é fundamental para que a

mentoria deixe de ser uma prática informal e passe a atuar como

política de Estado voltada à equidade de gênero na Polícia Militar.

Assim, a mentoria não deve ser compreendida como uma iniciativa

acessória ou pontual, mas como um componente estratégico das

políticas de desenvolvimento institucional de gestão de pessoas. A

integração no planejamento organizacional, com a definição de

objetivos, critérios de participação, indicadores de

acompanhamento sistemático e avaliação de resultados, permite

potencializar e sustentar seus efeitos ao longo do tempo,



contribuindo para a consolidação de uma cultura organizacional

mais inclusiva e orientada ao desenvolvimento humano.

No caso específico da Polícia Militar do Amazonas, a

institucionalização de um programa de mentoria voltado às oficiais

mulheres revela-se particularmente inovadora. Isso porque, embora

a cultura militar seja tradicionalmente associada à disciplina, à

hierarquia e à rigidez normativa, tais características não são

incompatíveis com processos de inovação gerencial. Muito pelo

contrário. A aproximação entre mentoria, direitos humanos e gestão

de pessoas evidencia uma dimensão normativa e ética que amplia o

alcance da proposta.

Apesar das contribuições teóricas, este estudo apresenta limitações,

uma vez que se baseou exclusivamente em revisão bibliográfica e

documental, sem a coleta de dados empíricos nem a aplicação

prática das diretrizes propostas na realidade da PMAM. Diante disso,

sugere-se, para estudos futuros, a realização de pesquisas de campo

que ouçam as oficiais sobre suas expectativas em relação à

mentoria, bem como o acompanhamento longitudinal de

programas similares em outras forças de segurança, visando validar

e aperfeiçoar o modelo propositivo aqui apresentado.

Nesse diapasão, a mentoria configura-se como a promoção de

espaços de escuta, acolhimento e desenvolvimento profissional em

contextos tradicionalmente marcados por hierarquias de poder, sem

se esgotar na mera existência de elementos normativos.
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